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NOTÍCIAS STF 

Ministro nega liminar em HC de acusado de divulgar "fake news" 

na internet 

 

Decisão aplica dispositivo do CPP que admite a determinação da prisão 

preventiva se cometidos crimes dolosos punidos com pena privativa de 

liberdade superior a quatro anos. 

 

O ministro Marco Aurélio negou medida liminar que pedia a revogação da 

prisão preventiva de R.A.O.C., acusado de participar de grupo criminoso 

voltado a divulgar notícias falsas (fake news) na internet a fim desestabilizar a 

gestão provisória do município de Tucuruí (PA) e atacar autoridades públicas 

envolvidas nas investigações policiais da morte do prefeito eleito Jones Willian. 

A decisão foi tomada no Habeas Corpus (HC) 159899. 

 

No dia 29 de maio de 2018, o acusado e outras quatro pessoas foram presas 

preventivamente em razão de suposta prática dos crimes de associação 

criminosa, calúnia, difamação, injúria, em concurso de pessoas e em concurso 

material de crimes, previstos no Código Penal. Ao determinar a prisão, o Juízo 

da Vara Criminal da Comarca de Tucuruí (PA) destacou a existência de prova 

da materialidade e indícios suficientes de autoria, lembrando que na residência 

de um dos corréus foram apreendidas 17 embalagens de chips usados e 49 

lacrados, bem como aparelhos celulares e documentos contendo referência, escrita à mão, às chamadas fake 

news. 

 

A Vara Criminal frisou que a prisão do acusado era indispensável para garantir a ordem pública e a instrução 
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processual, diante da dificuldade de apuração e repressão dos crimes cibernéticos e do risco de se frustrarem as 

investigações em virtude do poder político e econômico dos réus. No Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA), a 

relatora acolheu o pedido de medida de urgência para converter a prisão em medidas cautelares previstas no 

artigo 319, incisos I, II, III, IV e V, do Código de Processo Penal (CPP), com expedição de alvará de soltura em 5 

de junho de 2018. Porém, em 16 de julho a Seção de Direito Penal indeferiu a ordem, afastando a decisão 

anterior. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) também negou o pedido de liminar. 

 

Tese da defesa 

 

A defesa alegou que o caso é de superação da Súmula nº 691, do STF, a qual impede a análise de habeas 

corpus contra decisões de juízes de Cortes superiores que negam liminares também em HC. Sustentou a 

inidoneidade da fundamentação do decreto de prisão preventiva por entender que foram apresentados elementos 

genéricos. Apontou, ainda, ofensa ao artigo 313, inciso I, do CPP, por não se tratar de crimes dolosos punidos 

com sanção máxima superior a quatro anos. 

 

Entre outros argumentos, os advogados enfatizaram as condições subjetivas favoráveis ao seu cliente, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita. Por isso, pediam a revogação da preventiva 

com expedição de alvará de soltura e, sucessivamente, a aplicação de medidas cautelares alternativas, previstas 

nos incisos I, II, III, IV e V do artigo 319, do CPP. 

 

Decisão  

 

O relator do HC, ministro Marco Aurélio, salientou que, conforme o artigo 313, inciso I, do CPP, admite-se a 

determinação da prisão preventiva se cometidos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade – 

reclusão ou detenção – máxima superior a quatro anos. Ele avaliou que, no caso, deve-se levar em conta o 

concurso material de crimes, a quantidade resultante do somatório das sanções. “Ante as imputações dos delitos 

definidos nos artigos 288, 138, 139 e 140 do Código Penal, tem-se quadro a revelar o cabimento da custódia 

provisória”, ressaltou. 

 

O ministro destacou que a hipótese dos autos envolve a preservação da ordem pública e entendeu que o decreto 

prisional é razoável e conveniente. Para ele, a medida se impõe considerando-se a periculosidade, “sem prejuízo 

do princípio da não culpabilidade, em virtude dos fortes indícios de participação do paciente, ao que tudo indica, 

em grupo criminoso”. Nesse sentido, concluiu que “a inversão da ordem do processo-crime – no que direciona a 

apurar para, selada a culpa, em verdadeira execução da pena, prender – foi justificada, atendendo-se ao figurino 

legal”. 

 

Assim, o ministro Marco Aurélio indeferiu a liminar e determinou que seja colhido o parecer da Procuradoria-Geral 

da República (PGR). 

 

Processo: HC 159899 

Veja a notícia no site 
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Mantida punição aplicada a procurador de Justiça envolvido em acidente por embriaguez 

 

O ministro Gilmar Mendes negou seguimento (julgou inviável) ao Mandado de Segurança (MS) 35835, com o qual 

o procurador de Justiça José Ribamar da Costa Assunção, do Piauí, pretendia anular decisão do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP) que, em junho último, aplicou-lhe a pena de suspensão por 60 dias, com 

perda de vencimento e das vantagens do cargo. No Supremo, o procurador sustentou, entre outras razões, que o 

processo administrativo disciplinar (PAD) que resultou na sanção deveria ser extinto por prescrição, tendo em 

vista que não teriam sido respeitados os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, havendo 

desproporcionalidade na pena imposta. 

 

O PAD foi instaurado em junho de 2014 para apurar a responsabilidade de Assunção em acidente de trânsito 

provocado em decorrência de embriaguez. Segundo os autos, ele teria fugido do local, sendo interceptado 

minutos depois pelo motorista do veículo atingido, quando o agrediu, recusando-se a arcar com os danos 

causados. Ainda de acordo com o PAD, o procurador teria resistido à detenção por policiais militares quando de 

sua condução à Central de Flagrantes da capital piauiense. Os fatos ocorreram na noite de 13 de dezembro de 

2013. 

 

A Comissão Processante deliberou inicialmente pelo arquivamento do PAD, por motivo de prescrição. A 

deliberação foi submetida ao Conselho Superior do Ministério Público, que não homologou o arquivamento. O 

PAD continuou então a tramitar em âmbito estadual. Em 2017, em correição realizada no Ministério Público do 

Piauí, o corregedor nacional do Ministério Público propôs a avocação do PAD e a sugestão foi acolhida pelo 

Plenário do CNMP, dando origem ao processo em questão. 

 

Em junho deste ano, o CNMP decidiu punir o procurador. O órgão afastou a prescrição por decurso de prazo 

prevista na Lei Orgânica do Ministério Público e aplicou a prescrição penal ao caso, por se tratar de um crime. 

Para o CNMP, o conjunto probatório produzido nos autos é firme no sentido de que o acidente foi provocado em 

razão do estado de embriaguez do procurador que, mesmo após ser interceptado, desferiu um tapa no rosto do 

condutor do veículo atingido e resistiu à ordem dos policiais militares, conduta comprovada por vídeo feito durante 

a abordagem policial. 

 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes analisou os fatos descritos e verificou que as condutas imputadas ao 

procurador podem ser enquadradas, em tese, em diversos tipos penais, a saber: embriaguez ao volante (artigo 

306 do Código de Trânsito Brasileiro), lesão corporal (artigo 129 do Código Penal) e resistência (artigo 329 do 

Código Penal). O relator observou que esses delitos prescrevem penas máximas in abstracto que variam entre 

três meses a três anos, motivo pelo qual a prescrição a ser aplicada aos atos analisados pela decisão impugnada 

poderá se dar em oito anos, caso as condutas imputadas se amoldem aos tipos descritos. O ministro afirmou que, 

de acordo com a jurisprudência do STF, basta a capitulação da infração administrativa como crime para ser 

considerado o prazo prescricional previsto na lei penal. 

 

“Dessa forma, considerando a possibilidade de aplicação do prazo prescricional de oito anos às condutas 

imputadas ao impetrante, mostra-se prematura a sua pretensão de ver reconhecida a prescrição administrativa 

em relação aos fatos narrados, ocorridos em 2013. Além disso, cumpre registrar que nas informações prestadas 

pela autoridade coatora, consta que foi instaurada ação penal na 6ª Vara Criminal da Comarca de Teresina (PI) 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388643


referente aos fatos descritos na inicial, imputando-lhe os crimes do artigo 306 do CTB e 329 do CP, ainda 

pendente de recebimento pelo órgão judiciário competente”, afirmou. Quanto à suspensão temporária de 

remuneração e vantagens, o ministro não verificou violação a direito líquido e certo do procurador. 

 

Processo: MS 35835 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Plano de saúde não pode recusar tratamento com base em uso off label de medicamento  

 

A Terceira Turma decidiu que a operadora de plano de saúde não pode negar cobertura a tratamento prescrito 

por médico, sob o fundamento de que o medicamento a ser utilizado está fora das indicações descritas em bula 

registrada na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

Ao negar provimento a um recurso especial da Amil, o colegiado manteve a obrigação de que a operadora 

forneça o medicamento Temodal, destinado a tratamento de câncer. O uso de medicamentos para situações não 

previstas na bula é conhecido como off label. 

 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, a autoridade responsável por decidir sobre a adequação 

entre a enfermidade do paciente e as indicações da bula é o médico, e não a operadora do plano de saúde. 

 

Prejuízo inaceitável 

 

“Autorizar que a operadora negue a cobertura de tratamento sob a justificativa de que a doença do paciente não 

está contida nas indicações da bula representa inegável ingerência na ciência médica, em odioso e inaceitável 

prejuízo do paciente enfermo”, disse a relatora. 

 

Nancy Andrighi afirmou que a conduta da operadora, supostamente justificada por resolução normativa da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), “chega ao absurdo de envolver os limites de interpretação da 

bula diante de uma situação concreta”. Segundo a ministra, a situação analisada ilustra perfeitamente os riscos 

que a ingerência da operadora pode gerar para a vida e a saúde de pacientes. 

 

No caso, a segurada ajuizou a ação depois que a operadora se negou a fornecer a medicação Temodal, prescrita 

pelo médico oncologista para tratar neoplasia maligna do encéfalo. Em primeira e segunda instância, a operadora 

foi condenada a fornecer o medicamento e a pagar R$ 2.500 por danos morais. 

 

Experimental 
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A Amil alegou que o Temodal é um tratamento experimental, vedado pela Lei dos Planos de Saúde e por 

resoluções da ANS. Afirmou também que se trata de tratamento off label, isto é, o fármaco não tem indicação 

para o caso para o qual o médico o prescreve, assumindo o profissional o risco por eventuais danos causados ao 

paciente. 

 

O caráter experimental previsto na Lei dos Planos de Saúde, segundo a ministra, diz respeito ao tratamento 

clínico ou cirúrgico incompatível com as normas de controle sanitário ou, ainda, àquele não reconhecido como 

eficaz pela comunidade científica. De acordo com a relatora, esse não é o caso do Temodal, que tem registro na 

Anvisa. 

 

A ministra destacou que, ao analisar a alegação, as instâncias ordinárias concluíram não haver prova de que o 

tratamento seja experimental. Ela acrescentou que a atitude da operadora, além de não ter fundamento na Lei 

9.656/98, coloca o consumidor em desvantagem exagerada, situação prevista no artigo 51, inciso IV, do Código 

de Defesa do Consumidor. 

 

Nancy Andrighi afirmou ainda que a delicada situação vivenciada pela paciente evidenciou a condição de dor e 

abalo psicológico e gerou prejuízos à sua saúde já combalida, configurando dano moral passível de 

compensação. O valor de R$ 2.500 só não foi alterado porque não houve pedido nesse sentido. 

 

Processo: REsp 1721705 

Veja a notícia no site 

 

Em processo eletrônico, agravante não precisa juntar cópia de recurso na origem  

 

Para a Terceira Turma, quando houver tramitação eletrônica do feito em primeira e segunda instância, o 

agravante não terá de requerer a juntada da cópia da petição do agravo de instrumento, do comprovante de sua 

interposição e da relação dos documentos que o instruem, bastando comunicar o fato ao juiz da causa. 

 

Segundo o colegiado, essa é a melhor interpretação para a determinação contida no parágrafo 2º do artigo 1.018 

do Código de Processo Civil de 2015, pois no Brasil ainda existem autos físicos tramitando em comarcas e 

tribunais. Dessa forma, se o processo tramitar de forma eletrônica na primeira e na segunda instância, o 

agravante não terá a obrigação de juntar a cópia do recurso na origem. 

 

Recurso não conhecido 

 

No caso analisado pela turma, uma mulher interpôs agravo de instrumento nos autos de ação de inventário. O 

Tribunal de Justiça, baseado no artigo 1.018 do CPC, não conheceu do recurso alegando que ela não juntou a 

cópia integral das razões do agravo de instrumento perante o primeiro grau, o que teria impedido o exercício do 

juízo de retratação. 

 

Ao recorrer ao STJ, a mulher sustentou que não seria obrigatória a juntada da cópia da petição do agravo de 

instrumento na origem porque o feito originário tramitava de forma eletrônica no juízo de primeiro grau, não 

importando que o agravo de instrumento tivesse tramitação física no Tribunal de Justiça local. 
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Acesso eletrônico 

 

O relator, ministro Moura Ribeiro, explicou que a finalidade dos parágrafos do artigo 1.018 do CPC é possibilitar 

que o juiz de primeiro grau exerça juízo de retratação sobre suas decisões interlocutórias e que possa haver o 

contraditório da parte adversária, a partir do efetivo conhecimento do manejo do agravo de instrumento. 

 

Nos casos em que houver processo eletrônico, segundo o ministro, o juízo de primeiro grau poderá ter acesso 

eletronicamente ao agravo interposto, o que afasta a obrigatoriedade de o agravante juntar cópia da petição e 

demais documentos. 

 

“Quando houver tramitação eletrônica dos feitos na origem e no Tribunal de Justiça, o agravante não terá o ônus 

de requerer a juntada da cópia da petição do agravo de instrumento, do comprovante de sua interposição e da 

relação dos documentos que o instruem, bastando apenas que comunique tal fato ao juiz da causa ou que tal 

providência seja feita pela secretaria judiciária da comarca, porque o acesso a ele seria simples”, ressaltou. 

 

Por outro lado, Moura Ribeiro destacou que, se o processo tramitar fisicamente na Justiça de primeiro grau, 

permanece a obrigatoriedade de comunicar a interposição do agravo de instrumento no tribunal e também de 

levar ao magistrado a cópia das peças, para que possa ser exercido o juízo de retratação. 

 

Como a agravante, no caso em análise, comunicou a interposição do agravo de instrumento ao juízo, o ministro 

Moura Ribeiro, aplicando os princípios da não surpresa e da primazia do mérito e o artigo 932 do CPC, decidiu 

pela cassação do acórdão recorrido, com a concessão de prazo de cinco dias para que a recorrente complemente 

a documentação exigida. 

 

Processo: REsp 1708609 

Veja a notícia no site 

 

Exercício de atividade cartorária com outro cargo público é incompatível, confirma Segunda 

Turma  

 

Para a Segunda Turma, não é possível acumular o exercício de atividade cartorária com o cargo de analista do 

Poder Judiciário, mesmo que o servidor tenha pedido licença sem vencimentos das suas funções. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado, por unanimidade, rejeitou recurso em mandado de segurança 

interposto por servidor que queria assumir uma delegação de serventia em Cruz das Almas (BA) sem pedir 

exoneração do cargo que exercia anteriormente. 

 

O Tribunal de Justiça da Bahia negou o mandado de segurança sob o argumento de que havia previsão expressa 

no edital de que, para assumir a serventia, seria necessário apresentar uma declaração de desincompatibilização 

de cargo público, além do cumprimento das exigências da Lei 8.935/94.   

 

No recurso ao STJ, o servidor alegou que o artigo 25 da Lei 8.935/94 prevê a incompatibilidade do exercício da 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Em-processo-eletrônico,-agravante-não-precisa-juntar-cópia-de-recurso-na-origem
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Exercício-de-atividade-cartorária-com-outro-cargo-público-é-incompatível,-confirma-Segunda-Turma
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Exercício-de-atividade-cartorária-com-outro-cargo-público-é-incompatível,-confirma-Segunda-Turma


delegação com o exercício de outro cargo público. Pediu então que o enfoque da análise se desse sobre o 

significado de "exercício", argumentando que o pedido de licença para o tratamento de assuntos particulares, no 

cargo de analista judiciário, faria com que ele não estivesse em exercício efetivamente. 

 

Preceito claro 

 

Segundo o ministro relator, Mauro Campbell Marques, a lei estabelece claramente a incompatibilidade entre a 

atividade notarial e de registro com qualquer outra função pública e com o exercício da advocacia. 

 

O ministro explicou que a licença para tratar de interesses particulares prevista nos artigos 81, inciso VI, e 91 da 

Lei 8.112/90 não é suficiente para suprimir a previsão de incompatibilidade entre as funções expressa no artigo 25 

da Lei 8.935/94. 

 

Ao negar provimento ao recurso, o relator disse que o pedido de afastamento temporário ou o pedido de licença 

para tratamento de assuntos particulares do cargo público não podem se sobrepor às exigências da norma legal. 

Para ele, a vedação expressa na lei implica a necessidade de opção entre a delegação ou o cargo público, com a 

respectiva exoneração do cargo ou a recusa à delegação. 

 

“O preceito é muito claro ao estabelecer a incompatibilidade entre a atividade notarial e de registro com qualquer 

outra função pública, ainda que exercida em comissão, propugnando uma vedação absoluta a que um servidor 

público possa desempenhar as atividades inerentes à delegação cartorária, ainda que essa função seja 

temporária e sem vínculo efetivo, como na hipótese dos cargos comissionados”, afirmou. 

Leia o acórdão.  

 

Processo: RMS 57573 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

A defesa da mulher pauta três novas resoluções do CNJ 

 

Justiça eleitoral poupa R$ 445 mil com medidas sustentáveis, no Rio 

 

Juízes batem recorde histórico de produtividade em 2017 

 

Justiça pela Paz em Casa: 15 mil sentenças em cinco dias 

 

Fonte: CNJ 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Exercício-de-atividade-cartorária-com-outro-cargo-público-é-incompatível,-confirma-Segunda-Turma
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http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/87549-justica-eleitoral-poupa-r-445-mil-com-medidas-sustentaveis-no-rio
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87551-juizes-batem-recorde-historico-de-produtividade-em-2017
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87556-justica-pela-paz-em-casa-15-mil-sentencas-em-cinco-dias


 

JULGADOS INDICADOS 

 

0002853-96.2010.8.19.0043 

Relª. Desª. Inês da Trindade Chaves de Melo  

j. 29.08.2018 e p. 04.09.2018  

 

Apelação cível. Ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c indenizatória por danos morais. 

Pretensão autoral de ver declarada a nulidade de negócio jurídico que a incluiu nos quadros societários da 

empresa ré sem seu consentimento. Sentença de improcedência. Inconformismo da autora que pugna pela 

reforma do decisum. Negócio jurídico que pode ser anulado quando se mostrar defeituoso. Inteligência do art. 171 

do Código Civil. Necessidade de comprovação do vício de vontade. In casu, consta que houve alteração no 

contrato social da empresa ré passando a autora a figurar em seus quadros sociais. Ocorre que as provas 

produzidas não foram capazes de corroborar as assertivas consignadas na peça inicial. Com efeito, a única 

testemunha arrolada pela autora disse que desconhece os fatos narrados nos autos. A prova pericial grafotécnica 

sequer foi requerida. Ausência de comprovação de dolo, coação ou fraude. Impossibilidade de declaração de 

nulidade do negócio jurídico firmado pela parte autora. Apelante que não se desincumbiu do ônus imposto pelo 

art. 373, I, do CPC. Validade e eficácia do negócio jurídico. Precedentes jurisprudenciais. Recurso desprovido. 

 

Leia o Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8092 de 03 de setembro de 2018 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das unidades de saúde 

que atendam pessoas com câncer a informar, divulgar e orientar os pacientes e seus familiares sobre os direitos 

sociais das pessoas com câncer, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Página de Publicações 

 

Disponibilizamos o Manual Advocacia da Concorrência no link Cálculo de danos em cartéis: guia prática 

para o cálculo do sobrepreço em ações de reparação de danos. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700137998
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004492D5A7A6A1A56238F7198669F26C07BC50859256128&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/5818333/manual-adv-conc-maio-2018.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/5818333/manual-adv-conc-maio-2018.pdf


 

 

 

Para consultar essa e outras publicações consulte no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Publicações 

> Revistas. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/bancodoconhecimento/publicacoes
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/bancodoconhecimento/publicacoes
mailto:sedif@tjrj.jus.br

